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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VALORES INFERIORES A 40 SALÁRIOS-
MÍNIMOS. RESTRIÇÃO A DEPÓSITOS EM CADERNETA DE 
POUPANÇA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO PELO DEVEDOR 
DA DESTINAÇÃO DOS VALORES PARA O MÍNIMO EXISTENCIAL. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando o 
acórdão recorrido examina, de forma fundamentada, as alegações 
apresentadas, mesmo que a solução jurídica seja contrária aos interesses da 
parte, conforme entendimento consolidado do STJ.

2. A jurisprudência do STJ estabelece que a regra da 
impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do CPC, aplica-se 
automaticamente apenas aos valores depositados em caderneta de poupança 
até o limite de 40 salários-mínimos, sendo possível a extensão a outras 
modalidades de depósito ou investimento somente se comprovado pelo 
devedor que o montante destina-se ao mínimo existencial (REsp n. 
1.660.671/RS).

3. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, deixando a parte de apresentar qualquer prova 
quanto à origem ou destinação dos valores, inviabilizando o reconhecimento 
da impenhorabilidade, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

4. A análise da pretensão recursal exigiria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
IMPENHORABILIDADE DE VALORES INFERIORES A 40 SALÁRIOS-
MÍNIMOS. RESTRIÇÃO A DEPÓSITOS EM CADERNETA DE 
POUPANÇA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO PELO DEVEDOR 
DA DESTINAÇÃO DOS VALORES PARA O MÍNIMO EXISTENCIAL. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. A negativa de prestação jurisdicional não se configura quando o 
acórdão recorrido examina, de forma fundamentada, as alegações 
apresentadas, mesmo que a solução jurídica seja contrária aos interesses da 
parte, conforme entendimento consolidado do STJ.

2. A jurisprudência do STJ estabelece que a regra da 
impenhorabilidade prevista no art. 833, X, do CPC, aplica-se 
automaticamente apenas aos valores depositados em caderneta de poupança 
até o limite de 40 salários-mínimos, sendo possível a extensão a outras 
modalidades de depósito ou investimento somente se comprovado pelo 
devedor que o montante destina-se ao mínimo existencial (REsp n. 
1.660.671/RS).

3. Na hipótese, o Tribunal de origem decidiu em conformidade com a 
jurisprudência desta Corte, deixando a parte de apresentar qualquer prova 
quanto à origem ou destinação dos valores, inviabilizando o reconhecimento 
da impenhorabilidade, o que atrai a incidência da Súmula n. 83 do STJ.

4. A análise da pretensão recursal exigiria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.

5. Agravo interno desprovido.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Azodir Cattoni contra decisão de 

relatoria do Ministro Marco Aurélio Bellizze assim ementada (e-STJ, fl. 332):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONSTRIÇÃO DE VALORES EM MONTANTE INFERIOR A 40 
(QUARENTA) SALÁRIOS MÍNIMOS. IMPENHORABILIDADE PREVISTA NO ART. 
833, X, DO CPC/2015 RESTRITA AOS VALORES DEPOSITADOS EM CADERNETA 
DE POUPANÇA. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL DO SUPERIOR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA. FINALIDADE DA RESERVA QUE DEVE SER DEMONSTRADA PELA 
PARTE DEVEDORA. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

 
Em suas razões, a parte argumenta que a decisão agravada não enfrentou a 

suposta divergência jurisprudencial entre o acórdão recorrido e o apontado acórdão 

paradigma (AgInt no REsp n. 2.104.833/SP).

Reitera que “[a] rejeição do recurso na origem sem suprir os vícios apontados 

nem prequestionar explicitamente os preceitos legais (arts. 5º, 371 e 833, X, do CPC), 

viola literalmente a norma insculpida no art. 1.022, I e II, do CPC” (fl. 198).

Alega, ainda, que “não há como prevalecer o entendimento adotado na decisão 

agravada, na medida que o entendimento firmado no acordão recorrido não está em 

harmonia com a atual jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que presume a 

impenhorabilidade de valores inferiores a 40 salários mínimos, independentemente da 

modalidade de aplicação, salvo prova inequívoca de má-fé, abuso ou fraude por parte do 

devedor” (fl. 200).

Requer a reconsideração da decisão ou a submissão do presente recurso ao 

colegiado para que seja conhecido e provido.

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 196-202).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece prosperar.

A despeito das razões recursais, a ausência de novos elementos trazidos 

pelo agravante, capazes de alterar os fundamentos da decisão ora agravada, mantém 
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incólume o entendimento nela firmado.

De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, “[i]nexiste 

afronta aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015 quando o acórdão recorrido pronuncia-se, de 

forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, manifestando-se sobre 

todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão adotada pelo Juízo” 

(AgInt no AREsp n. 2.489.955/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024).

No caso, consoante consignado na decisão agravada, não se vislumbra 

violação ao art. 1.022 do Código de Processo Civil, porquanto o Tribunal de origem 

enfrentou, de forma fundamentada, as irresignações recursais, adotando, contudo, solução 

jurídica contrária aos interesses da recorrente, não havendo falar, portanto, em negativa 

de prestação jurisdicional.

Vale ressaltar que não está o Magistrado obrigado a rebater, 

pormenorizadamente, todas as questões trazidas pela parte, configurando-se a negativa de 

prestação jurisdicional somente nos casos em que o Tribunal de origem deixa de emitir 

posicionamento acerca de matéria essencial, o que não ocorreu na presente hipótese.

Quanto ao tema em debate, a jurisprudência atual do Superior Tribunal de 

Justiça firmou orientação segundo a qual "[a] garantia da impenhorabilidade é aplicável 

automaticamente, no patamar de até 40 (quarenta) salários mínimos, ao valor depositado 

exclusivamente em caderneta de poupança. Se a medida de bloqueio/penhora judicial, por 

meio físico ou eletrônico (Bacenjud), atingir dinheiro mantido em conta-corrente ou 

quaisquer outras aplicações financeiras, poderá eventualmente a garantia da 

impenhorabilidade ser estendida a tal investimento – respeitado o teto de quarenta 

salários mínimos –, desde que comprovado, pela parte processual atingida pelo ato 

constritivo, que o referido montante constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar 

o mínimo existencial" (REsp n. 1.660.671/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Corte 

Especial, julgado em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024).

Assim, conforme devidamente esclarecido, a Corte a quo concluiu ser possível 

a relativização da regra da impenhorabilidade, destacando que “a parte agravante deixou 

de apresentar qualquer extrato bancário para demonstrar a origem dos recursos [seja 

salário, benefício previdenciário ou outra espécie de rendimentos], inviabilizando o 

reconhecimento automático da impenhorabilidade, ainda que se trate de montante inferior 

a 40 salários mínimos” (fl. 60).
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Desse modo, alterar o entendimento do acórdão recorrido demandaria reexame 

do conjunto fático-probatório dos autos, vedado em sede recurso especial em razão do 

óbice da Súmula n. 7 do STJ.

Nesse sentido, cito os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
IMPENHORABILIDADE. QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. CONFIGURAÇÃO. 
REQUISITOS.

1. A impenhorabilidade dos depósitos em caderneta de poupança de até 40 salários 
mínimos decorre da consciência de que este valor seria apto a ensejar um padrão de vida 
digno mínimo ao devedor e a sua família, assegurando-lhe bens indispensáveis à 
preservação do mínimo existencial, sendo, para tanto, presumida, cabendo ao credor 
demonstrar eventual abuso, má-fé ou fraude do devedor, a ser verificado caso a caso, de 
acordo com as circunstâncias de cada hipótese trazida à apreciação do Poder Judiciário.

2. Esta Corte de Justiça, evoluindo em sua jurisprudência, tem dado novos contornos à 
interpretação do art. 833, X, do CPC/2015, assentando orientação segundo a qual, "à luz do 
princípio da proporcionalidade e da razoabilidade, é inadequado formar-se posicionamento 
jurisprudencial que consubstancie orientação no sentido de que toda aplicação de até 40 
(quarenta) salários mínimos, em qualquer tipo de aplicação bancária ou financeira, estará 
sempre enquadrada na hipótese do art. 833, X, do CPC" (REsp n. 1.660.671/RS, relator 
Ministro Herman Benjamin, Corte Especial, julgado em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024).

3. Hipótese em que o acórdão recorrido encontra amparo na orientação jurisprudencial 
do Superior Tribunal de Justiça acerca da questão controvertida, ao exigir do devedor a 
prova da impenhorabilidade do numerário depositado em conta corrente e em conta 
investimento, atraindo o óbice da Súmula 83 do STJ.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.160.164/RS, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 

julgado em 21/10/2024, DJe de 28/10/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

IMPENHORABILIDADE DE VALOR DE ATÉ 40 (QUARENTA) SALÁRIOS 
MÍNIMOS MANTIDO EM CONTA BANCÁRIA OU INVESTIMENTO DISTINTO DA 
POUPANÇA. RESERVA PATRIMONIAL GARANTIDORA DO MÍNIMO 
EXISTENCIAL. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO.

1. A Corte Especial firmou o entendimento de que, nos termos do art. 833, X, do 
CPC/2015, a garantia de impenhorabilidade do montante de até 40 salários mínimos é 
aplicável exclusivamente aos depósitos em caderneta de poupança e eventualmente aos 
valores mantidos em conta corrente ou em qualquer outra aplicação financeira. Nessa última 
hipótese, desde que comprovado, pela parte atingida, que o montante objeto da constrição 
constitui reserva de patrimônio destinado a assegurar o mínimo existencial (cf. REsps 
1.677.144/RS e 1.660.671/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, CORTE ESPECIAL, 
julgados em 21/2/2024, DJe de 23/5/2024).

2. Caso concreto no qual o Tribunal de origem confirmou o entendimento do Superior 
Tribunal de Justiça quanto à matéria, nos termos do precedente acima especificado.

3. Agravo interno provido.
(AgInt no REsp n. 2.136.375/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado 

em 14/10/2024, DJe de 23/10/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PENHORA. 

CONTA BANCÁRIA. POSSIBILIDADE. SÚMULA N. 83 DO STJ. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
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DECISÃO MANTIDA.
1. A Corte Especial entendeu pela interpretação restritiva da impenhorabilidade, 

firmando entendimento de que a garantia da impenhorabilidade, limitada até 40 (quarenta) 
salários mínimos, é aplicável automaticamente ao montante depositado exclusivamente em 
caderneta de poupança, admitindo a sua extensão a importâncias mantidas em conta-
corrente ou quaisquer outras aplicações financeiras, desde que comprovado pela parte 
atingida pelo ato constritivo, que os valores constituem reserva de patrimônio destinado à 
sua subsistência e de sua família.

2. Inadmissível o recurso especial quando o entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem coincide com a jurisprudência do STJ (Súmula n. 83/STJ).

3. O recurso especial não comporta exame de questões que impliquem revolvimento do 
contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

4. No caso concreto, o Tribunal de origem analisou as provas contidas no processo para 
concluir pela ausência de comprovação pela parte de que o valor bloqueado em sua conta 
corrente constitui reserva de patrimônio destinada a assegurar seu mínimo existencial.

5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.126.751/PR, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta 

Turma, julgado em 14/10/2024, DJe de 16/10/2024).
 

Desse modo, estando o entendimento do Tribunal de Justiça em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, impõe-se a incidência da Súmula n. 83/STJ, que se 

aplica tanto aos recursos especiais interpostos pela alínea a quanto pela c do permissivo 

constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a apresentação de recursos 

manifestamente inadmissíveis ou protelatórios contra esta decisão ensejará a imposição, 

conforme o caso, das multas previstas nos arts. 1.021, § 4º, e 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.782.337 / SC
Número Registro: 2024/0412970-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50070776120238240054 50216642220248240000

Sessão Virtual de 11/02/2025 a 17/02/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro CARLOS CINI MARCHIONATTI (DESEMBARGADOR CONVOCADO TJRS)

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AZODIR CATTONI
ADVOGADO : ESTEVÃO RUCHINSKI - SC005281
AGRAVADO : JAIME TONON E CIA LTDA
ADVOGADO : JAIRO LUIS PASQUALINI - SC006718

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AZODIR CATTONI
ADVOGADO : ESTEVÃO RUCHINSKI - SC005281
AGRAVADO : JAIME TONON E CIA LTDA
ADVOGADO : JAIRO LUIS PASQUALINI - SC006718

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/02/2025 a 17/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
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Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Humberto Martins.

 

Brasília, 17 de fevereiro de 2025
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